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DECISÃO

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TRABALHADOR 

RURAL. TRABALHO RURAL RECONHECIDO A PARTIR DO EXAME DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. TESE DE NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO 

DE DOCUMENTOS EM NOME PRÓPRIO NÃO PREQUESTIONADA. 

RECURSO ESPECIAL DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSS, 

com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da Carta Magna, no qual se insurge 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 

IDADE. BOIA-FRIA. IDADE MÍNIMA ATINGIDA PARA CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO. TRABALHO RURAL COMPROVADO.

1. Atingida a idade mínima exigida e comprovado o exercício da 

atividade rural na condição de boia-fria, pelo período exigido em lei, mediante 

a produção de início de prova material, corroborada por prova testemunhal 

idônea, o segurado faz jus à aposentadoria rural por idade.

2. A relação de documentos referida no art. 106 da Lei n.° 

8.213/1991 é exemplificativa. Admitidos, como início de prova material, 

quaisquer documentos que indiquem, direta ou indiretamente, o exercício da 

atividade rural no período controvertido, inclusive em nome de outros 

membros do grupo familiar.

3. Nos casos dos trabalhadores rurais conhecidos como boiar -frias, 

diaristas ou volantes especificamente, considerando a informalidade com que 

é exercida a profissão no meio rural, o entendimento pacífico desta Corte é no 

sentido de que a exigência de início de prova material deve ser abrandada.

4. O exercício de labor urbano pelo marido não afasta a condição de 

segurada especial da demandante. Comprovado o desempenho de atividade 

rural, o fato de eventualmente um dos membros do respectivo núcleo possuir 

renda própria não afeta a situação dos demais.
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2.   Nas razões do Recurso Especial, sustenta a 

Autarquia Previdenciária, em síntese, (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) a autora só apresenta documentos em 

nome do cônjuge, assim, não seria possível o reconhecimento de existência de prova 

material por não ter qualquer documento em nome da parte autora.

3.   É o relatório. 

4.   Inicialmente, o que se verifica é que a tese 

apresentada pela Autarquia, qual seja, a imprestabilidade das provas materiais 

apresentadas em razão do exercício de atividade urbana pelo cônjuge da autora, não foi 

analisada pela Corte de origem.

5.   O acórdão limita-se a afirmar que o exercício de 

atividade urbana por um dos membros do núcleo familiar não descaracteriza a condição 

de Segurado especial dos demais, não tecendo qualquer consideração acerca da 

necessidade de prova material em nome da parte autora. Carece, assim, de 

prequestionamento a matéria o que impede o seu exame em sede de Recurso Especial.

6.   De certo, a despeito de ter provocado a Corte para 

se manifestar quanto à tese em sede de Embargos de Declaração, não cuidou a Autarquia 

nas razões do Recurso Especial em apontar a alegada violação ao art. 535 do CPC/1973, 

a fim de possibilitar o reconhecimento da omissão. Assim, não houve o enfrentamento da 

questão pelas instâncias ordinárias, carecendo, portanto de prequestionamento,  requisito 

indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 

356 do STF.

7.   Ademais, a Corte de origem consigna que restou 

comprovado nos autos que o cônjuge da autora, apesar de ter contribuições vertidas como 

trabalhador urbano, continuou a trabalhar no campo, na condição de bóia-fria. Contudo, 

tal argumento sequer foi rebatido pela Autarquia em suas razões recursais, atraindo a 

incidência da Súmula 283/STF.
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8.   Quanto ao mais, no caso dos autos, conforme 

analisado pelo Tribunal a quo, a parte recorrida tem direito a receber o benefício da 

aposentadoria, tendo em vista que os documentos juntados aos autos acrescidos pela 

prova testemunhal são suficientes para demonstrar o exercício de atividade rural pelo 

período de carência exigido em lei.

9.   Esse entendimento encontra respaldo na 

jurisprudência do STJ de que, não sendo o início de prova material suficiente para 

comprovar o exercício do labor rural por todo o período alegado, deverá ser 

complementado por firme e idônea prova testemunhal. A propósito, os seguintes 

julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. 

INÍCIO. QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE VARÃO. EXTENSÃO À ESPOSA. 

POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME 

INVIÁVEL, NO CASO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, a qualificação do marido como trabalhador rural é extensível à 

esposa.

2. É prescindível que o início de prova material se refira a todo o 

período de carência exigido, desde que sua eficácia probatória seja ampliada 

por robusta prova testemunhal. Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem assentado estarem comprovados os 

requisitos necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria rural, a 

revisão desse entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.410.501/GO, 6T, Rel. Min. OG FERNANDES, Dje 29.8.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPO DE SERVIÇO 

RURAL. RECONHECIMENTO. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. 

PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, a lei não 

exige que o início de prova material se refira precisamente ao período de 
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carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que robusta prova testemunhal 

amplie sua eficácia probatória, como ocorre na hipótese em apreço.

2. Este Tribunal Superior, entendendo que o rol de documentos 

descrito no art. 106 da Lei n.º 8.213/91 é meramente exemplificativo, e não 

taxativo, aceita como início de prova material do tempo de serviço rural as 

Certidões de óbito e de casamento, qualificando como lavrador o cônjuge da 

requerente de benefício previdenciário.

3. In casu, a Corte de origem considerou que o labor rural da Autora 

restou comprovado pela certidão de casamento corroborada por prova 

testemunhal coerente e robusta, embasando-se na jurisprudência deste 

Tribunal Superior, o que faz incidir sobre a hipótese a Súmula n.º 83/STJ.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.399.389/GO, Rel. 

Min. LAURITA VAZ, DJe 28.6.2011).

10.  Ademais, esta Corte firmou o entendimento, no julgamento 

do Recurso Especial 1.321.493/PR, Representativo da Controvérsia, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012, de que, considerando a inerente dificuldade 

probatória da condição de trabalhador campesino, a apresentação de prova material 

somente sobre parte do lapso temporal pretendido não implica violação da Súmula 

149/STJ, cuja aplicação é mitigada se a reduzida prova material for complementada por 

idônea e robusta prova testemunhal. 

11.  Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ). 

PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 282/STF). TEMPO DE 

SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 

CONTEMPORANEIDADE. NECESSIDADE (PRECEDENTES).

1. A análise das questões trazidas pelo agravante demandaria o 

reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, 

pela Súmula 7/STJ.

2. A ausência de prequestionamento do dispositivo federal tido por 

violado impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 282/STF).

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para 

efeito de reconhecimento do tempo de serviço urbano ou rural, não há 
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exigência legal de que o documento apresentado abranja todo o período que se 

quer ver comprovado, devendo o início de prova material ser contemporâneo 

aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração daquele período, 

desde que robusta prova testemunhal lhe amplie a eficácia probatória, o que, 

in casu, não ocorreu (AgRg no Ag n. 1.340.365/PR, Ministra Laurita Vaz, 

Quinta Turma, DJe 29/11/2010).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.202.798/RS, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  DJe 20.11.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. PROVA 

EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 

SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para o reconhecimento do tempo de serviço do trabalhador rural, 

apesar de não haver exigência legal de que o documento apresentado como 

início de prova material abranja todo o período que se quer comprovar, é 

preciso que tal prova seja contemporânea aos fatos alegados e refera-se, pelo 

menos, a uma fração daquele período, corroborado com prova testemunhal.

2. No caso, o único documento acostado aos autos é a certidão de 

nascimento da própria autora. Assim, não há início de prova material, in casu.

3. A prova testemunhal deve estar apoiada em um início razoável de 

prova material, contemporâneo à época dos fatos alegados, nos termos da 

Súmula 149/STJ: "A prova exclusivamente testemunhal não basta a 

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de beneficio 

previdenciário", o que não ocorre no caso dos autos.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 380.664/PR, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2013).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. LABOR RURAL. 

RECONHECIMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DEPOIMENTO 

TESTEMUNHAL A CORROBORAR O PERÍODO ALEGADO. 

REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 

7/STJ.

1. A hipótese dos autos diz respeito à concessão de aposentadoria 

por idade a trabalhadora que exerceu atividade rural. O Tribunal Regional 

concluiu que a autora preencheu todos os requisitos para a concessão da 

aposentadoria, ressaltando que a prova documental foi confirmada pela prova 
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testemunhal.

2. A jurisprudência desta Corte considera que não há exigência legal 

de que o documento apresentado como início de prova material abranja todo o 

período que se quer comprovar, basta o início de prova material ser 

contemporâneo aos fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração 

daquele período, corroborado com prova testemunhal, a qual amplie sua 

eficácia probatória, como ocorre na hipótese.

3. É sabido que o início de prova material não se confunde com 

prova plena, mas, sim, meros indícios que podem ser complementados com os 

depoimentos testemunhais.

4. Acolher a pretensão do recorrente de que não foram preenchidos 

todos os requisitos para a concessão de aposentadoria é tarefa que 

demandaria o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o 

que é vedado na presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da 

Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 385.318/PR, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 4.10.2013).

12.  Dessa forma, preenchidos os requisitos legais para a 

concessão do benefício, deve permanecer incólume o acórdão recorrido. 

13.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial 

do INSS.

14.  Publique-se.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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